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Estudo Técnico Preliminar 24/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 65362.002298/2023-23

2. 1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Trata-se do registro de preços para aquisição de medicamentos, para uso no Hospital Militar de Resende.

3. Descrição da necessidade

A justificativa para a necessidade da contratação foi elaborada com o intuito de observar o Art. 18º, da Lei nº
14.133, de 2021. Será realizada na modalidade de Registro de Preços, objetivando futuras e eventuais
aquisições de medicamentos, que serão utilizados pelo Hospital Militar de Resende, que tem a missão de
prestar assistência médico-hospitalar para prevenção e promoção de saúde, em atenção básica e
especializada de média complexidade, conforme especificações e quantidades estimadas, com objetivo de
suprir o Hospital e prestar uma assistência médico hospitalar para prevenção e promoção à saúde,
realizando um atendimento preciso e oportuno, além do apoio às missões da Academia Militar das Agulhas
Negras, através do serviço prestado a mesma pelo APH (Atendimento Pré-Hospitalar).

A presente contratação visa abastecer a Farmácia Hospitalar com medicamentos imprescindíveis para
realização das atividades do Hospital Militar de Resende, visando a manutenção dos tratamentos dos
usuários.

Uma das principais funções da Farmácia Hospitalar (incluindo a do Hospital Militar de Resende) é garantir
uma assistência farmacêutica de qualidade aos usuários do sistema SAMED/FUSEx. Os medicamentos
constituem um elo entre o serviço de farmácia e o serviço médico e de enfermagem. Juntos, tais serviços
procuram atingir um resultado que atenda aos anseios da comunidade hospitalar, no que se refere aos
propósitos assistenciais. Um medicamento é uma droga usada para diagnosticar, curar, tratar ou prevenir
doenças. A terapia medicamentosa é uma parte importante da área médica e depende da ciência da
farmacologia para o avanço contínuo e da farmácia para o manejo adequado medicamentos ou insumos
farmacêuticos, utilizados direta ou indiretamente nos diversos procedimentos médicos, de imagens,
fisioterapêuticos, com a finalidade diagnóstica, terapêutica, curativa e preventiva do paciente, objetivando
sua rápida recuperação. Sua utilização também está ligada à defesa e proteção da saúde individual ou
coletiva, assim como à higiene pessoal ou de ambientes hospitalares. A gestão dos medicamentos , no
âmbito hospitalar, em algumas instituições, está a cargo do serviço de Farmácia. Tais produtos possuem
especificações técnicas que requerem uma gestão especializada e que permita acompanhar os avanços
tecnológicos da atual era, como o aparecimento de novos materiais e técnicas, cada vez mais
aperfeiçoadas. Assim, uma padronização de medicamentos é um instrumento de fundamental importância
no processo de gestão da Farmácia Hospitalar, uma vez que contêm as informações fundamentais sobre os
artigos hospitalares padronizados, de forma ordenada, permitindo consultas por parte de toda equipe
técnica.

A realização deste certame, objetiva o sistema de REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de
medicamentos, especificados neste documento, os quais são imprescindíveis para assistência aos
pacientes deste Hospital, proporcionando assim a continuidade na prestação dos serviços rotineiros e
essenciais, manifestados através do processo de reposição dos estoques, contribuindo para a continuidade
da assistência à saúde dos usuários.O suprimento adequado, seguindo a padronização de medicamentos
incluídos no presente, é indispensável para o funcionamento de todas as linhas de cuidados de um hospital
em especial o H Mil Resende que, além da assistência hospitalar e odontológica também provê
medicamentos para o APH apoiar as missões da AMAN e, mesmo que alguns medicamentos não tenham
sido consumidos no ano anterior ou consumidos em menor quantidade, faz-se a necessidade de estarem
presentes no processo, obedecendo às quantidades mínimas estabelecidas no Termo de Referência,
possibilitando futuras aquisições durante o período de vigência da Ata de Registro de Preço, atendendo o
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surgimento de novas demandas. Isso está em conformidade com as orientações do TCU, que estabelece
que as compras públicas sejam planejadas e, sempre que possível, utilize-se o Sistema de Registro de
Preço, evitando dentro do possível, as aquisições emergenciais e fragmentadas. A solicitação do
quantitativo de material encontra balizamento na quantidade de insumos consumidos nos atendimentos
realizados pela Farmácia Hospitalar em anos anteriores, incluindo as diversas missões da Academia Militar
das Agulhas Negras – AMAN; e registrados no Sistema de Controle Físico de Materiais (SISCOFIS).

Vale ressaltar que o Hospital Militar de Resende (H Mil Resende) passa por uma reestruturação física com a
reforma do centro cirúrgico e com previsão de abertura da Unidade Semi-intensiva. Desta forma, é previsto
um aumento do número de atendimentos, em virtude do número de usuários, dependentes de militares e de
outras regiões do entorno de Resende, que passarão a utilizar os serviços deste Hospital. Além disto, o H Mil
Resende presta apoio nas diversas missões da Academia Militar das Agulhas Negras – AMAN, tanto para o
corpo permanente como para os Cadetes, onde o hospital se faz presente no atendimento através do APH.
Presta apoio nas instruções escolares da AMAN com material hospitalar, bolsas de resgate e canastras de
medicamentos e também para a Manobra Escolar, exercício de grande porte em que participam todas as
escolas de formação do Exército Brasileiro bem como as Unidades Operacionais, totalizando um total de
mais de 4.000 homens. Soma-se a tudo isso a chegada das cadetes do corpo feminino, fazendo-se a
necessidade de inclusão de novos medicamentos na padronização do Hospital.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

Farmácia Hospitalar do Hospital Militar de Resende

Responde pelo planejamento deste ETP e pela fiscalização da 
contratação almejada os referidos oficiais, Major Alexandre 
Afonso Sarmento Nunes e a 1º Tenente Jaqueline Medici 
Fujita, Chefe da Farmácia e Adjunto da Farmácia, 
respectivamente.

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Este tópico lista os requisitos que a Contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos de
qualidade, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa durante o processo licitatório. Serão
considerados os seguintes requisitos:

A Contratada deverá ser capaz de entregar os produtos empenhados, salvo por motivo previamente
justificado e comprovado, em um prazo não superior a 30 dias corridos, contados a partir do recebimento da
Nota de Empenho.

O prazo de validade dos itens na data da entrega, não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) do prazo
total recomendado pelo fabricante, contado da data de emissão da nota fiscal.

Os bens poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis,
por outro produto de mesma marca, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

A licitante deverá comprovar, sob pena de não aceitação da proposta, que o produto oferecido está
devidamente registrado ou cadastrado junto a ANVISA, conforme a Resolução – RDC nº 751, de 15 de
setembro de 2022, da ANVISA; conforme o Decreto nº 8.077, de 2013; e conforme Lei nº 6360, de 1976.
Ressalta-se que o registro deverá estar vigente. Serão aceitos protocolos de renovação desde que,
comprovadamente, o fabricante tenha dado entrada junto ao Órgão Regulador em data anterior ao término
da vigência daquele certificado e a própria ANVISA não tenha se manifestado a respeito.

Os interessados deverão possuir Alvará Sanitário expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária de
competência Municipal de sua sede, válido para o corrente ano, para exercer as atividades de
comercialização e/ou distribuição dos itens objeto da contratação, conforme previsto no Caput do art. 2º do
Decreto nº 8.077, de 2013.
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Os interessados deverão possuir Alvará de Localização e Funcionamento expedido pela Secretaria Municipal
competente, válido para o corrente ano, para exercer as atividades de comercialização e/ou distribuição dos
itens objeto da contratação, conforme inciso XIII do art. 5º da Constituição Federal; e Caput do art. 2º do
Decreto nº 8.077, de 2013.

Os interessados deverão possuir Autorização de Funcionamento de Empresas (AFE) para atuar na área do
objeto de seu interesse (medicamentos e/ou correlatos/produtos para saúde), conforme Resolução – RDC nº
16, de 1º de abril de 2014, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); e Caput do art. 2º do
Decreto nº 8.077, de 2013. Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal,
deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei.

Os interessados deverão possuir o Certificado atual de regularidade da empresa junto ao Conselho Regional
competente, conforme previsto no Art. 5º do Decreto nº 8.077, de 2013.

No que forem aplicáveis, as normas do fabricante, bem como as normas pertinentes à Associação Brasileira
de Normas Técnicas – ABNT14865 – e, ainda, Comprovante de Registro do fabricante do produto no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
acompanhado do respectivo; Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n°
6.938, de 1981, e da Instrução  Normativa nº 13, de 23 de agosto de 2021. Caso o licitante seja dispensado
de tal registro, por força de dispositivo legal, deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração
correspondente, sob as penas da lei.

Os interessados deverão ser capazes de cumprir com todas as condições de participação previstas no
instrumento convocatório e não poderão possuir sanções que impeçam a futura contratação. Importante
frisar que os requisitos ora levantados são aqueles considerados indispensáveis ao atendimento das

 necessidades da Farmácia Hospitalar, e que garantem a economicidade da contratação. 

6. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar. Após a verificação do objeto demandando e dos
requisitos da contratação (apresentados no item   anterior), o requisitante realizou o levantamento de
mercado e identificou características:

- O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, ou
seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado;

- Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de
audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições;

- Não se aplica a hipótese de locação dos bens demandados; e

- Não existe a possibilidade de alguns dos bens demandados serem supridos por meio de doação,
esta EQUIPE DE PLANEJAMENTO não dispõe de conhecimento sobre instituições doadoras;

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a
outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendessem às necessidades da Administração. Não se observou maiores variações quanto à
execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se
dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa.

A aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em
objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas. Verifica-se a ampla
disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a serem adquiridos, conforme os requisitos
estabelecidos neste documento.

Em pesquisas relativas ao objeto deste estudo, por se tratar de bem muito comum na Administração Pública,
foram verificadas diversas contratações similares, sendo que nos últimos 180 dias, a partir da análise
mencionada, foram identificados diversos fornecedores capazes de atender a demanda da Administração,
sendo um mercado bastante amplo e difuso.
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Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de empresa 
especializada cujo o ramo de atividade seja compatível como objeto pretendido.

7. Descrição da solução como um todo

Trata-se do registro de preços para aquisição de insumos para aquisição de
medicamentos, para uso no Hospital Militar de Resende.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os quantitativos dos medicamentos foram estimados a partir da movimentação de tais insumos no Sistema
de Controle Físico (SISCOFIS) do Exército Brasileiro, conforme documentação anexa à Requisição, através
de histórico das últimas compras e do consumo médio dos itens, projetada para o consumo de 365 dias a
partir do que, são estabelecidas as especificações relativas às necessidades a serem atendidas bem como
os respectivos quantitativos adequados às demandas observadas.

É importante salientar que este planejamento de aquisições está levando em consideração não somente o
consumo dos últimos 12 meses, mas também a necessidade da adequação das atividades de algumas
clínicas como por exemplo as futuras demandas do novo Centro Cirúrgico e da abertura da Unidade Semi-
Intensiva.

O Hospital Militar de Resende atende em torno de 14.000 usuários e deve estar em condições de prestar
atendimento aos usuários do Sistema SAMED/FUSEX, tanto no Pronto Atendimento como nas Unidades de
Internação, para tanto, alguns itens que não estão constando do relatório SISCOFIS devem ser adquiridos
neste novo Registro de Preços como por exemplo, as pás adesivas / eletrodos para DEA com sensor de
RCP, compatível com o modelo AED Plus, de propriedade deste nosocômio. Apresentação: par. Tamanho:

  adulto, (nº 30) que não foi contemplado em pregão anterior, sendo necessária para reposição no setor de
emergência deste nosocômio.

Alguns medicamentos precisaram ser colocados neste processo, pois não foram licitados anteriormente e
estão sendo demandados pelos médicos, todos os itens em quantidades mínimas para uso hospitalar.
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9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 400.323,69

O valor estimado da contratação é de R$ 400.323,69 (quatrocentos mil, trezentos e vinte e três reais e 
sessenta e nove centavos)

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Por serem comercializados separadamente, por não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de
economia de escala, os materiais a serem adquiridos foram divididos em itens. Tal divisão tem o objetivo de
ampliar a competitividade,permitindo a participação de interessados que, embora não disponham de
capacidade para o fornecimento da totalidade do objeto,possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, apresentando propostas menos onerosas para a Administração.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não verificam-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta
demanda.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Conforme previsto no pregão 06/2023, a presente contratação está alinhada ao Plano Anual de Contratações
de 2023.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O sucesso da contratação pretendida permitirá a aquisição de medicamentos especificados neste
documento, os quais são imprescindíveis para assistência aos pacientes deste Hospital, proporcionando
assim a continuidade na prestação dos serviços. Além disso, espera-se que a contratação cumpra os
requisitos necessários ao desenvolvimento nacional sustentável, uma vez que exigirá das contratadas o
atendimento de critérios ambientais, sociais e econômicos, tendo como fim o desenvolvimento da sociedade
em seu sentido amplo e a preservação de um meio ambiente equilibrado.

14. Providências a serem Adotadas

A Farmácia Hospitalar dispõe de depósito amplo e climatizado, com estantes
adequadas, armários para a guarda de medicamentos controlados e geladeira
para a conservação de medicamentos termolábeis, razão pela qual não há
necessidade de adequação do ambiente do setor para que a contratação possa
ser firmada.

Os setores também possuem pessoal experiente e qualificado (farmacêuticos e
técnicos de enfermagem) para controlar a movimentação dos materiais
medicamentos, objeto da contratação, não havendo a necessidade de
capacitação prévia de recursos humanos para gerir e fiscalizar os contratos que
serão celebrados.
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15. Possíveis Impactos Ambientais

Os impactos ambientais são definidos pela Resolução do CONAMA nº 001/86 como “qualquer alteração das
propriedades físicas, químicas e biológicas no meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou
energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o
bem estar da população; às atividades sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do
meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais”, neste sentido alguns itens terão que apresentar o
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
acompanhado do respectivo; Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n°
6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 13, de 23 de agosto de 2021.

Descartar corretamente o resíduo hospitalar é muito mais do que uma preocupação com o meio ambiente, é,
principalmente, uma questão de saúde pública.

A geração de resíduos é um dos grandes problemas urbanos, que a sociedade contemporânea enfrenta;
pois o consumo desenfreado tem gerado diversas externalidades difíceis de se resolver. O lixo hospitalar é
um lixo que traz uma carga de componentes tóxicos como medicamentos, restos humanos (partes de
órgãos), seringas contaminadas, material para higienização de ferimentos, antibióticos, sangue contaminado
e outros materiais potencialmente infectantes, que devem ser observados no momento do descarte.

Tais componentes podem trazer riscos a saúde pública e o meio ambiente e para aqueles que entram em
contato com esses resíduos, principalmente quando o descarte destes não é realizado de forma adequada.

Outro possível impacto ambiental decorrente da aquisição de insumo médico hospitalar, diz respeito ao
descarte de produtos vencidos ou que apresentem alterações de suas características, tornando-se
impróprios para serem usados.

Com o intuito de preservar o meio ambiente e a saúde da população, principalmente dos indivíduos mais
expostos aos descartes hospitalares, como garis e catadores, a Farmácia do Hospital Militar de Resende
adota as seguintes medidas com os materiais impróprios para o consumo:

Retirar os produtos do estoque até 01 (um) mês antes do prazo de validade;

Os materiais são segregados em sua embalagem primária e acondicionados em caixas de papelão
resistentes, que evitem vazamentos e suportem às ações de punctura e ruptura. As caixas são

 devidamente lacradas e identificadas, conforme a Resolução nº 222, 28  de março de 2018, da
ANVISA;

Os resíduos são depositados em local específico, distinto da área de dispensação, até o recolhimento
por empresa contratada pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Município de Resende, RJ; e

A empresa responsável pelo recolhimento dos resíduos, é responsável por dar o destino mais
adequado, qual seja, a incineração.

Uma vez atingido o limite de capacidade máxima, os recipientes para descarte são armazenados em um
abrigo externo de resíduos exclusivo e que possui um ambiente separado para atender o armazenamento de
recipientes de resíduos.

O abrigo é identificado e restrito aos funcionários do gerenciamento de resíduos, tendo fácil acesso para os
recipientes de transporte e para os veículos coletores.

A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de
diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art.225 da constituição federal/88,e em
conformidade com a lei n.º 14.133, de 2021 e com o art.6º da instrução normativa/slti/mpogn.º 01,de 19 de
janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento e
Orçamento e Gestão. Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento
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16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

A equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.
O Estudo Técnico Preliminar em pauta define adequadamente:

a necessidade do setor requisitante;
a solução escolhida para tornar possível o atendimento da demanda;
os requisitos necessários para selecionar as melhores propostas e os fornecedores mais qualificados;
as características que os itens objeto da contratação devem possuir para atender a demanda do 
hospital, sem comprometer o caráter competitivo do futuro processo licitatório;
as quantidades que deverão ser licitadas;
os resultados pretendidos; e
os possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação.

O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas e operacionais do hospital. Os benefícios
pretendidos são  adequados; os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade; e os riscos
envolvidos são administráveis. Em  suma, a necessidade da contratação e os quantitativos informados são
amparados pelas justificativas que compõem o presente  Estudo Técnico Preliminar; e que caso surjam
questionamentos sobre as motivações apresentadas pelo respectivo setor, esse  possui os documentos
comprobatórios que subsidiarão a resposta.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ALEXANDRE AFONSO SARMENTO NUNES
Chefe da Farmácia Hospitalar

 

 

 

 

 

 

JAQUELINE MEDICI FUJITA
Adjunta da Farmácia Hospitalar

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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diretamente a este documento.

Anexo I - TR12_2024_VERSÃO_05MARÇO.pdf (324.46 KB)



UASG 160239 Estudo Técnico Preliminar 24/2024

Anexo I - TR12_2024_VERSÃO_05MARÇO.pdf



UASG 160239 Termo de Referência 12/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 14

Termo de Referência 12/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

12/2024 160239-HOSPITAL MILITAR DE 
RESENDE

ALEXANDRE AFONSO SARMENTO 
NUNES

05/03/2024 07:35 (v 
2.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 65362.002298/2023-23

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Aquisição de medicamentos, conforme especificações e quantidades estabelecidas na tabela do item 1.1.1.     
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

 

1.3.  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

 

1.4. Em caso de divergência entre as descrições contidas na relação de itens gerada e divulgada pelo Portal de Compras e
as contidas no item 1.1 do Termo de Referência, prevalecem as desse último, em observação ao Princípio da Vinculação
ao Instrumento Convocatório previsto no Caput do Art. 5º da Lei 14.133/2021;
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1.5. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias (30 dias para entrega somados aos 30 dias para pagamento),
contados do recebimento da nota de empenho, prorrogável na forma do art. 105, § 1°, da Lei n° 14.133/2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.7. ​​​​​​Não há decreto vigente que estabeleça margem de preferência para os materiais objeto deste processo licitatório.

 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1 Sustentabilidade: 

4.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de
1976 e Decreto nº 8.077, de 2013 .

                  4.1.2.  A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os
produtos                              abrangidos pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021”

 

4.2 Indicação de marcas ou modelos ( ):Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2.1 Na presente contratação só será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), se de acordo
com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

4.3 Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3.1 Não haverá vedação de contratação de marca e produto

4.4 Da exigência de amostra

4.4.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá
apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
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4.4.2 Serão exigidas amostras dos seguintes itens:

4.4.2.1 em decorrência da necessidade de padronização do objeto;

4.4.2.2. em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já adotados pela
Administração;

4.4.2.3. quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes de
atender às necessidades do contratante;

 

4.4.3. As amostras poderão ser entregues no endereço Farmácia - Hospital Militar de Resende, Rodovia Presidente Dutra, km
306, s/n - Resende - RJ CEP 27534-970 , no prazo limite de 30 (trinta) , sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo
envio e por eventual atraso na entrega.

4..4.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo
o prazo.

4.4.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de
amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.4.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.4.6.1  Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de
1976 e Decreto nº 8.077, de 2013 .

4.4.6.2. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os
produtos                              abrangidos pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021

4.4.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.4.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.4.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e
desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.4.10. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no
prazo de 30 ( trinta.) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.4.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4.12. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato.

4.5 Subcontratação

4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6 Garantia da contratação 

4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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5. Modelo de execução do objeto

5.1 Condições de Entrega

   5.1.1. O fornecimento será efetuado de acordo com as necessidades deste hospital, com prazo de entrega não superior a 30
(trinta) dias corridos, contado a partir da data de recebimento da Nota de Empenho pela Contratada. 

 5.1.2. No caso de produtos importados, desde que comprovadamente justificado e previamente informado à Farmácia, o prazo
previsto no item anterior poderá ser estendido em função dos trâmites legais (desembaraços alfandegários) necessários para
obtenção do objeto.

5.1.3. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Hospital Militar de Resende – Farmácia – Rodovia Presidente
Dutra, s/nº, km 312, Independência – Resende/RJ, no horário compreendido entre 07:00 h e 18:00 h, de segunda a sexta-feira.

5.1.4. Os produtos, quando couber, deverão ser entregues com prazo equivalente a, no mínimo,80% de sua validade.

5.1.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.

5.1.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do término do prazo do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

5.1.7.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato.

5.1.9. Justificativas para atrasos na entrega ou dúvidas quanto a execução do contrato deverão ser apresentadas no Serviço de
Farmácia pelo e-mail farmacia@hmr.eb.mil.br

5.1.10. Para todos os itens, deverão estar devidamente registrados (e com registro vigente) junto a ANVISA, conforme o Caput
do Art. 7º do Decreto nº 8.077, de 2013; e o Caput do Art. 12 da Lei nº 6.360, de 1976.

5.1.10.1. Caso o produto seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, o licitante deverá apresentar a legislação
correspondente, sob as penas da lei.

5.1.11. Os valores dos medicamentos ofertados deverão observar como teto os limites de Preço de Fábrica (PF) ou Preço Máximo
de Venda ao Governo (PMVG), conforme aplicação ou não do Coeficiente de Adequação de Preço – CAP (Orientação
Interpretativa da CMED 2/2006 e Resolução CTE – CMED 6/2021), estabelecidos pela Câmara de Regulação do Mercado de
Medicamentos (CMED) da ANVISA, bem como se o medicamento está sujeito à desoneração de ICMS estabelecida no
Convênio CONFAZ 87/2002. Não serão aceitos valores que ultrapassem os preços máximos estabelecidos pela CMED/ANVISA
ou não ofereçam a desoneração de ICMS, assim como valores superiores àqueles de mercado (ainda que abaixo da CMED).

5.1.12. As notas fiscais deverão conter, obrigatoriamente, os números dos lotes dos produtos nelas constantes, conforme previsto
na RDC ANVISA nº 430/2020.

5.1.13. Não serão aceitos medicamentos manipulados, devido ao curto prazo de validade, exceto para os itens que só tiverem essa
apresentação no mercado, conforme RDC nº 67, de 8 de outubro de 2007.

5.1.14. Em atenção à Portaria nº 1.377, de 09 de julho de 2013, do Ministério da Saúde, que aprova os Protocolos de Segurança
do Paciente, os fármacos e anestésicos deverão ser fornecidos em embalagens estéreis e individualizadas.

5.1.15. Não serão aceitos como medicamentos similares: produtos biológicos, imunoterápicos, derivados do plasma e sangue
humano, conforme Resolução RDC nº 17, de 2 de março de 2007, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, salvo se
atenderem aos critérios de intercambialidade previstos na Resolução RDC nº 58, de 10 de outubro de 2014, da mesma Agência.
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5.1.16. As embalagens deverão conter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para rotulagem, como número de
lote, data de fabricação e prazo de validade. Os textos de embalagens e rótulos deverão estar de acordo com as orientações do
Ministério da Saúde e do Código de Defesa do Consumidor.

5.1.17. Em caso de produtos fornecidos em latas, potes, etc, não serão aceitos aqueles cujas embalagens estiverem enferrujadas,
estufadas, amassadas, trincadas, apresentarem vazamentos nas tampas, formação de espumas ou outro sinal de alteração de
produto.

5.1.18. Para todos os itens, os fornecedores interessados deverão possuir Alvará Sanitário expedido o órgão de Vigilância
Sanitária de competência Municipal de sua sede, válido para o corrente ano, para exercer as atividades de comercialização e/ou
distribuição dos itens objeto da contratação, conforme previsto no Caput do art. 2º do Decreto nº 8.077, de 2013.

5.1.19. Para todos os itens os fornecedores interessados deverão possuir Autorização de Funcionamento de Empresas (para
correlatos e/ou medicamentos, a depender do produto ofertado), conforme Resolução – RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); e Caput do art. 2º do Decreto nº 8.077, de 2013.

5.1.20. Para todos os itens, o licitante deverá apresentar o certificado, atestado ou termo de responsabilidade técnica da empresa
junto ao Conselho Regional competente.

 

      

    

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

 

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 Recebimento
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7.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 ( dez) dias, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10  a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento (DEZ) dias úteis,
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.1.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da
 Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (CINCO) dias úteis.

7.1.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2 Liquidação

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.2.3.1. o prazo de validade;

7.2.3.2. a data da emissão;

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.2.3.5. o valor a pagar; e

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3 Prazo de pagamento

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice " pro rata tempore" do IPCA    de
correção monetária.  

7.4 Forma de pagamento

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2 Forma de fornecimento

8.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado

8.3 Exigências de habilitação 

8.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4 Habilitação jurídica
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8.4.1  : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.4.2  : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.4.3 : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja  Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.5. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.4.6. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.7. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.4.8. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.4.9. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021

8.4.10. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.4.11. Ato de autorização para o exercício da atividade de  DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS , expedido por ANVISA .

8.4.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.5 Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.5.5. Prova de regularidade com a Fazenda  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

8.5.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.5.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 
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8.6 Qualificação Técnica 

8.6.1. Apresentar Registro no Conselho Profissional afeto à categoria do respectivo Responsável Técnico para prestar serviços
de controle de vetores e pragas urbanas, nos termos da Lei n° 6.360, de 1976, do Decreto n° 8.077, de 2013, e RDC Anvisa nº
52, de 22 de outubro de 2009.

8.6.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

 8.6.3 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas:
 

          8.6.3.1 Para fins da comprovação de que trata o subitem 8.6.2, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas:

          8.6.3.2 O atestado deverá conter informações sobre a empresa ou órgão que o emitiu, além dos dados da empresa licitante. 

            8.6.3.3 O atestado deverá estar assinado pelo responsável da empresa ou do órgão público que declarou a capacidade da
licitante.

                8.6.3.4 Também é necessário que o atestado detalhe o bem fornecido, informe a data do fornecimento, quantidades e
outras informações relevantes, com o intuito de provar que o contrato foi efetuado de forma satisfatória.

             8.6.3.5 O atestado deverá possuir declaração de que o fornecimento foi prestado dentro das cláusulas estabelecidas em
contrato ou instrumento equivalente, observando as normas definidas pelo órgão gerenciador e o prazo pactuado, demonstrando
que a empresa possui capacidade técnica operacional, gerencial e administrativa, não existindo nada que a desabone.

8.6.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.6.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.6.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

                 8.6.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

                 8.6.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

                 8.6.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

                 8.6.6.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

          8.6.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

              8.6.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
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dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

               8.6.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 400.323,69

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: ;167239;

II) Fonte de Recursos: ;1050000142

III) Programa de Trabalho: ;215842

IV) Elemento de Despesa: ;339030

V) Plano Interno: ;D8SAFCTUGPD

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ALEXANDRE AFONSO SARMENTO NUNES
Chefe da Farmácia

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

